Introdução ao tema

Conceito de clima versus tempo 

Conceito de alteração climática 
Terão as alterações climáticas causa humana?

Pela primeira vez na história da humanidade estamos a alterar o clima terrestre através da emissão dos chamados gases de efeito de estufa. A principal causa destas emissões prende-se com a rápida intensificação da utilização dos combustíveis fósseis (carvão, petróleo e seus derivados, gás natural) desde o início da Revolução Industrial.
De onde vêm as emissões?
(aparecer depois do efeito de estufa)?!
Dos gases de efeito de estufa que emitimos, o CO2 é o que mais contribui para o efeito de estufa adicional induzido pelo Homem. Para além de emitirmos grandes quantidades deste gás, o seu tempo médio de vida na atmosfera é também muito longo.  Desde a Revolução Industrial que a humanidade tem libertado para a atmosfera largas quantidades de CO2 através do consumo de combustíveis fósseis, tais como o carvão, o petróleo e seus derivados e o gás natural.
Os combustíveis fósseis

Quase toda a emissão de CO2 relacionada com as actividades humanas resulta do consumo de combustíveis fósseis - carvão, derivados do petróleo e gás natural. Os combustíveis fósseis são formados a partir da decomposição de plantas e animais que morreram à milhões de anos atrás e que se sedimentaram muito abaixo da superfície dos continentes ou do fundo dos oceanos. Quando queimamos estes combustíveis não só se liberta energia, mas também CO2.

 Embora grande parte das emissões de CO2 provenham de fontes naturais, tais como vegetação em decomposição, são as emissões decorrentes das actividades humanas que desequilibram a sua concentração e que levam ao aquecimento global. Isto porque as emissões naturais são parte integrante de um ciclo onde o carbono circula entre a atmosfera, os oceanos, os solos e a vegetação. Por exemplo, quer as árvores em decomposição, quer a respiração de animais e pessoas são fontes de emissão de CO2, enquanto que as plantas vivas absorvem quantidades equivalentes de CO2 através da fotossíntese.

Uma central energética que produz electricidade a partir do carvão. Fotografia: Galeria Corel.
Quando os combustíveis fósseis são queimados liberta-se dióxido de carbono para a atmosfera, o que constitui uma fonte extra que não fazia parte do ciclo natural do carbono. Isto porque o carbono provém de depósitos subterrâneos e desta forma teria permanecido armazenado durante muitos anos. Assim, a queima de carvão, petróleo e gás adiciona mais carbono ao ciclo natural. Isto conduz a um excedente de CO2 que permanece na atmosfera por muito tempo.

A desflorestação
 também contribui

A queima de madeira ou outros tipos de biomassa (organismos mortos) também liberta consideráveis quantidades de CO2. Todavia, se permitirmos que novas árvores ou plantas cresçam no lugar da floresta ou vegetação queimada, então as novas plantas irão absorver tanto CO2 quanto o que foi libertado na queimada. Assim, reequilibra-se novamente o ciclo do carbono.

Por outro lado, a desflorestação permanente conduz ao desequilíbrio do ciclo do carbono e acentua o efeito de estufa de variadas formas. Desflorestação significa corte de árvores - para a comercialização de madeiras, para combustível ou simplesmente para conversão da floresta em área agrícola ou de pastagem - sem substituição das árvores cortadas por novas. Independentemente de as árvores cortadas serem queimadas ou sujeitas à decomposição natural, elas emitirão CO2. Se não se plantarem novas árvores reduz-se a absorção do carbono libertado pelas árvores cortadas, o que levará a um aumento na concentração de CO2 na atmosfera.

A vegetação viva absorve o CO2 da atmosfera, enquanto que a combustão de madeira ou a decomposição das plantas liberta novamente o CO2 armazenado. Assim, o corte de árvores sem substituição por novas aumenta a concentração de CO2 na atmosfera. Se a madeira for utilizada como material de construção, a libertação de CO2 é apenas atrasada tanto tempo quanto a casa continuar de pé. Fotografia: Biblioteca Fotográfica da NOAA.
O metano 
Ainda que o CO2 seja o mais importante gás de efeito de estufa - principalmente pela sua abundância - ele não é o único gás de efeito de estufa com o qual nos devemos preocupar. O metano (CH4) é também um gás de elevado efeito de estufa, apesar do seu tempo de vida na atmosfera ser muito mais curto que o do CO2. Tal como o CO2, o metano provém quer de fontes naturais quer das actividades humanas. As fontes naturais incluem a decomposição de plantas e pântanos, enquanto que actividades humanas que mais metano emitem são a agricultura, a criação de gado, as lixeiras e os aterros. Outros gases ainda contribuem para o efeito de estufa de causas humanas. Estes incluem o óxido de azoto (N2O) e vários compostos sintéticos com fluorina provenientes das actividades industriais (conhecidos por HFCs, PFCs e SF6).
Países com mais emissões

Os países que mais emitem gases de efeito de estufa são ricos, países industrializados na Europa e nos Estados Unidos. As emissões per capita num país rico são várias vezes superiores às de um país pobre (ver figura 4). Não obstante, à medida que os países pobres se desenvolvem e melhoram os seus níveis de vida, passarão no futuro a emitir tremendamente mais que na actualidade. Hoje, a China é o segundo país do mundo com maior valor de emissões totais (a seguir aos Estados Unidos). A Índia aumentou as suas emissões em mais de 50% desde 1990 e ocupa agora o sexto lugar das emissões totais a nível mundial.
 Alterações climáticas no passado – A Idade do Gelo

O clima da Terra tem sofrido sempre alterações ao longo do tempo. Apenas à 20,000 anos atrás, grande parte do norte da Europa ainda estava coberto por um enorme glaciar com mais de 3 km de espessura! 
Nessa mesma altura, os Alpes e os Pirinéus estavam também cobertos com camadas de gelo, embora um pouco mais finas. Mudanças climáticas súbitas aconteceram frequentemente durante a Idade do Gelo, causando expansões ou retrocessos na cobertura glaciar. 
Nos climas frios ao longo do bordo sul dos glaciares pequenas comunidades humanas caçavam renas, cavalos selvagens e bisontes.
As pessoas da Idade do Gelo deixaram-nos vestígios de utensílios de pedra e fantásticas gravuras rupestres. No entanto, o seu modo de vida estava prestes a desaparecer para sempre. 
Ao longo de milhares de anos a órbita da Terra em torno do Sol sofreu alterações graduais que levaram à ocorrência de verões mais quentes e, em consequência, os gelos começaram a fundir. 
A Idade do Gelo terminou acerca de 10,000 anos. Desde então, o clima no Hemisfério Norte tornou-se progressivamente mais quente e muito mais estável. Assim, a agricultura desenvolveu-se rapidamente, surgiram as primeiras cidades e as primeiras civilizações - o que teria sido muito difícil de acontecer durante a Idade do Gelo.

Estaremos sempre expostos ao risco de inesperadas e desagradáveis alterações climáticas de causas naturais. Por exemplo, acerca de 400 anos atrás a Europa experimentou um período relativamente frio denominado por Pequena Idade do Gelo (não foi tão frio como uma verdadeira Idade do Gelo).
 A nossa situação actual é muito diferente, já que estamos expostos aos riscos de alterações súbitas causadas pela humanidade. Devido às crescentes emissões de CO2 e outros gases de efeito de estufa, espera-se que durante os próximos cem anos o aquecimento da Terra seja o mais rápido desde o fim da última Idade do Gelo.
Dos problemas locais para os globais

Desde que existem humanos à face da Terra que temos afectado o meio ambiente à nossa volta. Mas, no passado, os efeitos da caça, recolecção ou actividades agrícolas foram basicamente locais. Este cenário alterou-se radicalmente com a Revolução Industrial, que começou à volta de 1750, e que teve uma particular intensificação nos séculos XIX e XX. Uma revolução implica uma alteração social profunda.
A Revolução Industrial teve lugar quando se iniciou a produção em massa de bens de consumo em grandes unidades industriais e com recurso a máquinas a carvão e, mais tarde, a petróleo, gás natural e electricidade. Deste modo, a par do desenvolvimento da tecnologia moderna, a produção de bens de consumo ficou muito facilitada. Na época pré-industrial - isto é, antes da Revolução Industrial - não existiam comboios, carros, aviões, luz eléctrica, fábricas, telefones ou televisores.
Quanto mais nós produzimos e consumimos, mais afectamos o meio ambiente à nossa volta. Durante os últimos 50 anos, pela primeira vez na história, temos testemunhado sinais claros da influência do Homem no ambiente de todo o planeta; estamos a criar problemas ambientais que não são apenas locais, mas também globais. Um dos problemas ambientais à escala global prende-se com as alterações climáticas induzidas pelo Homem, também conhecido por aquecimento global.
Alterações climáticas globais

As alterações climáticas induzidas pelo Homem são o resultado na nossa emissão de gases de efeito de estufa para a atmosfera. Estas emissões têm diversas origens, incluindo as actividades industriais e agrícolas, que fornecem os mais variados bens de consumo, as centrais energéticas, que produzem electricidade, os carros e os aviões, que nos permitem deslocações rápidas e confortáveis.
Os gases de efeito de estufa afectam o clima da Terra através de um reforço do efeito de estufa. Este último processo tem causas naturais e está relacionado, por um lado, com a elevada transparência do vapor de água, CO2 e outros gases da atmosfera terrestre à radiação solar e, por outro lado, com a sua elevada absorção da radiação emitida pela Terra, que de outra forma seria reenviada novamente para o espaço exterior. Sem este efeito de estufa natural a temperatura da superfície do globo seria de cerca de -18ºC e a Terra estaria desabitada (escolha o tópico Baixa Atmosfera para saber mais acerca do efeito de estufa)
A emissão de gases de efeito de estufa em grandes quantidades leva a um aumento da sua concentração atmosférica, o que conduz a um efeito de estufa adicional, com mais calor a ser retido pela atmosfera. Este efeito adicional leva a um incremento da temperatura do ar e a alterações no clima da Terra.

Causas e efeitos das alterações climáticas 
Um clima global mais quente significará definitivamente mais do que apenas mais transpiração! Podem, por exemplo, ocorrer alterações nos padrões do vento e da precipitação, sem esquecer a subida inevitável do nível dos oceanos e mares. Estas alterações afectarão animais e plantas, bem como a própria vida humana - consequências negativas na nossa saúde e graves prejuízos económicos (por exemplo, danos nas actividades agrícolas) e na economia em geral  terão forte impacto nas nossas sociedades.
O clima futuro será parcialmente determinado pela quantidade de gases de efeito de estufa que emitirmos, o que é por outro lado determinado pelo crescimento populacional, pela utilização de combustíveis fósseis, etc. O Painel Internacional para as Alterações Climáticas (IPCC) (ler mais acerca do IPCC aqui) tem identificado potenciais alterações climáticas. Se não tomarmos medidas para limitar as emissões de gases de efeito de estufa, o IPCC afirma que em 2100 podemos esperar:

TROVÕES E RELÂMPAGOS: As alterações climáticas deverão conduzir a mais condições atmosféricas extremas, tal como trovoadas intensas. 

a temperatura média da superfície do globo aumente 1.4–5.8 °C comparada com os valores registados em 1990 

o nível do mar suba de 9 a 88 cm 

5–20% mais precipitação 

condições atmosféricas extremas mais frequentes, tais como precipitações tormentosas e ondas de calor, que levarão à ocorrência de cheias, deslizamentos de terras, secas e fogos florestais sem precedentes 

alterações nas direcções do vento e das correntes oceânicas, o que poderá ter consequências muito nefastas sobre vastas regiões.

A razão pela qual os cientistas não sabem se a temperatura subirá pouco mais de um grau ou mais de seis graus é porque, primeiro, eles não conhecem à partida a forma como as emissões irão evoluir no futuro e, segundo, ainda existem muitas incertezas sobre a sensibilidade do clima da Terra às emissões de gases de efeito de estufa.

Ainda mais, os números indicados acima são médias globais (para o planeta inteiro). Isto significa que alguns locais podem aquecer ainda mais, enquanto que outros podem sofrer pequenas alterações ou mesmo arrefecer. Todavia, a amplitude das alterações climáticas num dado país tem pouco a ver com as suas próprias emissões. Os gases de efeito de estufa estão bem misturados com os restantes constituintes do ar. Depois de emitidos eles não permanecem no mesmo lugar; em vez disso, espalham-se por toda a atmosfera. Uma vez na atmosfera, permanecem aí por um longo período de tempo. Esta é a razão pela qual os países que mais emitem não serão necessariamente os que mais sofrerão com o aquecimento global. As consequências mais sérias de um efeito de estufa incrementado poderão simplesmente ocorrer em locais muito distantes das principais fontes de emissão.

Quais serão as consequências?

Os impactos do aquecimento global irão variar de lugar para lugar. As condições atmosféricas poderão tornar-se mais secas ou húmidas, mais quentes ou frias, mais ventosas ou menos ventosas, dependendo do lugar. A Europa deverá tornar-se de uma forma geral mais quente. A Europa do Norte, Leste e Central deverá ter mais precipitação e com maiores intensidades, transformando as inundações num verdadeiro problema. Ao mesmo tempo são esperadas secas mais frequentes na Europa do Sul devido a uma projectada diminuição na precipitação e a um aumento na evaporação. Os mapas mostram como o clima da Europa poderá mudar no futuro.

Os animais e as plantas devem encontrar novos locais para viver

Alterações no clima também afectam as condições de vida de animais e plantas - quer para espécies individuais ou para ecossistemas inteiros. Muitas espécies não terão sucesso se os seus habitats se tornarem mais secos, mais frios, mais húmidos ou mais quentes. Algumas migrarão para novos habitats, outras poderão desaparecer definitivamente. As espécies mais vulneráveis são aquelas que estão especificamente adaptadas a áreas restritas. Um clima mais quente causará a migração de espécies na direcção dos pólos e para altitudes mais elevadas. As espécies que já habitam latitudes ou altitudes elevadas são particularmente vulneráveis, uma vez que os seus habitats poderão irremediavelmente desaparecer: espécies que já vivem no topo de montanhas não poderão migrar para altitudes superiores. Nas regiões polares, a fusão dos gelos marinhos ocorrerá mais cedo na primavera e a sua formação ocorrerá mais tarde no Outono, o que terá graves consequências para espécies que fazem do gelo marinho o seu habitat (por exemplo, o urso polar e algumas espécies de focas).
As observações têm mostrado que o aquecimento nos últimos 30 anos já afectou a vida de animais e plantas na Europa. Por exemplo, algumas espécies de aves e borboletas expandiram os seus habitats; um estudo do crescimento de várias espécies de plantas na primavera mostrou que o florescimento tem sido antecipado 2-5 dias por década nos últimos 50 anos; a migração das aves na primavera e a sua postura de ovos têm sido também antecipadas 2-5 dias por década; espécies que estão especificamente adaptadas a um determinado clima têm-se movido, em média e por cada década, 6 km na direcção dos pólos ou aumentado a sua altitude em 6 metros.

A rapidez com que o aquecimento ocorrerá é um factor crucial na sobrevivência da vida animal e vegetal; quanto mais lento for o aquecimento, mais tempo terão as espécies para se adaptarem com sucesso às novas condições. Um aquecimento rápido ou alterações súbitas não disponibilizam tempo suficiente para que as espécies de adaptem de forma lenta e gradual.
Como será a sua distribuição geográfica dos impactos das alterações climáticas nos próximos cem anos?

África

Uma economia débil dificulta a adaptação às alterações climáticas. A vulnerabilidade é elevada, principalmente porque a sociedade está profundamente dependente de uma agricultura subdesenvolvida, sem mecanização, irrigação e poder económico para fazer face às calamidades e catástrofes naturais.

2. AINDA MAIS SECA: O aquecimento global pode levar à progressão dos desertos sobre vastas áreas de África. Fotografia: Biblioteca Fotográfica da NOAA

Maior frequência de secas, cheias e outros eventos extremos terão efeitos negativos no acesso à comida e à água, na saúde das populações e nas infra-estruturas, abrandando o ritmo de desenvolvimento deste continente. 

A subida do nível médio das águas do mar resultará em cheias mais frequentes nas regiões litorais e em maior erosão costeira. Vários países africanos são particularmente vulneráveis a estes efeitos do aquecimento global. 

As colheitas deverão diminuir, o que pode levar à falta de comida, especialmente em países sem capacidade de importação de bens alimentares. Os caudais dos rios nos países do Norte de África e da África Austral deverão diminuir, dificultado a irrigação e reduzindo as reservas de água para consumo. 

Os insectos portadores de doenças expandir-se-ão dos seus habitats, provocando o alastramento destas doenças (e.g., a malária) e levando à diminuição da esperança de vida. 

A desertificação (terra cultivável transformada em deserto ou em terra estéril) ocorrerá mais rapidamente devido à diminuição da precipitação, especialmente no Norte, Oeste e Sul de África. 

Muitas plantas e animais extinguir-se-ão, o que terá efeitos negativos na agricultura e no turismo.

Ásia

Existe uma grande discrepância entre os países asiáticos no que diz respeito à vulnerabilidade face às alterações climáticas: os países pobres terão dificuldades em se adaptar, ao contrário do que acontece com os países mais ricos.

3. CICLONE TROPICAL: Ciclone Dina a nordeste das Maurícias e das Ilhas Reunião no Oceano Índico. Este imagem foi captada no dia 20 de Janeiro de 2002. Fotografia: NASA

Episódios extremos, tais como cheias, secas, fogos florestais e ciclones tropicais, podem-se tornar mais frequentes nas regiões mais quentes da Ásia. 

A subida do nível médio do mar e a maior frequência de ciclones tropicais podem tornar inabitáveis vastas regiões costeiras, densamente povoadas (com dezenas de milhões de pessoas), na Ásia tropical e temperada. A subida do mar irá também colocar em risco os ecossistemas costeiros, especialmente os mangais e os recifes de coral. 

A produção agrícola e as pescas nas regiões tropicais serão reduzidas, enquanto que a agricultura nas regiões setentrionais poderá tornar-se mais rentável. 

Haverá menos acesso à água em vários locais do sul, podendo ocorrer o inverso a norte. 

Haverá uma maior disseminação de doenças, já que os insectos portadores de algumas doenças graves terão mais facilidade em se deslocar para norte com a subida das temperaturas. 

As necessidades energéticas poderão aumentar. 

Algumas regiões enfrentarão avultados prejuízos no turismo. 

A extinção de animais e plantas será acelerada.

Austrália e Nova Zelândia

Em geral, a Austrália e a Nova Zelândia têm uma capacidade adaptativa relativamente elevada. A maior excepção é a população aborígene.

4. FLORESTA A ARDER: Os fogos florestais podem tornar-se mais frequentes em áreas onde as condições atmosféricas se tornarão mais quentes e secas. Fotografia: Galeria Corel

Secas mais frequentes dificultarão o acesso à água e aumentarão a probabilidade de fogos florestais. 

Algumas espécies adaptadas a condições climáticas muito específicas terão dificuldade em se ajustar aos novos habitats e a sua elevada vulnerabilidade poderá conduzi-las à extinção. As várias formas de vida nos recifes de coral estão entre estas espécies. 

Embora os impactos iniciais das alterações climáticas poderão ter efeitos positivos sobre a agricultura de certas regiões, se o aquecimento se prolongar, os efeitos negativos irão suplantar largamente os efeitos positivos. 

A maior frequência e intensidade dos ciclones tropicais resultarão num aumento do risco para a vida humana, propriedade e ecossistemas naturais devido às cheias, ventos e elevações no nível do mar causadas por estas tempestades.

Europa

A Europa tem geralmente uma capacidade de adaptação elevada. O Sul de Europa e áreas próximas do Árctico são algo mais vulneráveis que outras partes do continente.
Haverá mais precipitação a norte e menos a sul. As regiões meridionais ficarão assim mais vulneráveis à seca. 

As zonas biológicas - por exemplo, os limites geográficos dos vários tipos de vegetação - terão um deslocamento para norte e para maiores altitudes. Algumas espécies perderão os seus nichos ecológicos e poderão enfrentar a extinção. 

As cheias nas margens dos rios serão mais frequentes em grande parte da Europa. 

As regiões costeiras serão mais vulneráveis às cheias e erosões, causando inúmeros prejuízos às populações que aí vivem. 

Os glaciares alpinos serão significativamente reduzidos. 

O permafrost (solos permanentemente congelados) desaparecerá de muitas regiões. 

No que diz respeito à agricultura, haverá efeitos positivos no Norte da Europa e efeitos negativos no Sul e Leste da Europa. 

As áreas turísticas tradicionais serão afectadas pelo aumento das temperaturas - quer os destinos de Verão (mais ondas de calor), quer os destinos de Inverno (falta de neve).

América Latina

A América Latina é vulnerável às alterações climáticas porque tem uma baixa capacidade de adaptação, especialmente aos acontecimentos extremos.

Os glaciares irão recuar, ou mesmo desaparecer, o que trará consequências negativas para as regiões que estão dependentes destes reservatórios de água potável. 

As cheias e secas serão mais frequentes. As cheias irão prejudicar a qualidade da água em certas áreas. 

A intensidade das tempestades tropicais deverá aumentar, o que implica um aumento do risco para a vida humana, para a propriedade e para os ecossistemas. 

A agricultura será menos rentável, o que ameaçará a sustentação económica de algumas regiões. 

A disseminação de doenças transmitidas por insectos será maior e mais pessoas estarão expostas a doenças como a malária, febre de Dengue e cólera.

América do Norte

A América do Norte tem uma elevada capacidade adaptativa e, por isso, é menos vulnerável, com excepção de algumas populações nativas.

5. MANGAIS: Os ecossistemas dos mangais são vulneráveis à subida do nível médio do mar. Fotografia: Biblioteca Fotográfica da NOAA (prima para aumentar, 114 kB)

A perda de biodiversidade será mais acentuada. 

A subida do nível médio do mar aumentará a erosão costeira e a perda de áreas húmidas e as subidas tempestuosas do nível do mar serão mais frequentes, especialmente na Florida e ao longo da costa Atlântica dos Estados Unidos. 

Os prejuízos com causas naturais aumentarão, o que resultará num aumento dos prémios de seguros. 

As áreas residenciais, negócios, indústria, infra-estruturas e ecossistemas das regiões costeiras (especialmente os associados aos mangais) serão afectados pela subida do nível médio do mar. 

A agricultura poderá beneficiar, mas as consequências podem variar muito entre regiões e tipos de agricultura. 

Alguns ecossistemas únicos, incluindo as pradarias, as terras húmidas e habitats de água fria serão perturbados. 

Doenças transmitidas por insectos (incluindo a malária, a febre de Dengue e a elefantíase) deverão expandir-se na América do Norte. 

Doenças e mortes associadas à qualidade do ar e à ondas de calor deverão aumentar.

As regiões polares

O ambiente natural das regiões polares é altamente vulnerável às alterações climáticas. Também algumas populações nativas são vulneráveis e têm baixa capacidade de adaptar às mudanças.

6. O ÁRTICO A DERRETER: A fusão dos gelos na Primavera - uma corrente de água flui entre as massas de gelo.
As alterações climáticas nas regiões polares estão entre as mais dramáticas e entre as que ocorrerão mais rapidamente. 

Já foram registadas várias modificações, entre as quais estão: a redução na espessura dos gelos no Árctico, o recuo do permafrost (solos permanentemente congelados), a erosão costeira, as mudanças na cobertura de gelos e alterações na distribuição de espécies. 

O gelo do Árctico irá derreter mais depressa que qualquer outro porque está sobre o oceano. Grande parte do gelo do Árctico pode desaparecer em pouco tempo e é provável que no final deste século o Pólo Norte fique livre de gelos durante o verão. Isto terá um impacto muito negativo na biodiversidade. Um efeito positivo é o grande encurtamento da rota marítima entre a Europa e o Japão.

Ilhas

As ilhas são geralmente muito vulneráveis e têm pouca capacidade adaptativa.

7. Cheias em áreas costeiras de baixa altitude causadas por marés vivas. Com a continuação da subida do nível médio do mar, estes acontecimentos tornar-se-ão mais comuns. 
A subida do nível médio do mar causará graves prejuízos, incluindo a erosão costeira, com perda de propriedades e terrenos aráveis. As subidas tempestuosas do nível do mar, a intrusão salina nos solos e a salinização dos reservatórios de água doce são outras consequências nefastas. A adaptação a estes efeitos necessita de recursos económicos substanciais. 

Os ecossistemas costeiros ficarão debilitados e ameaçarão as pescas. 

A agricultura sofrerá com a salinização dos solos e dás águas. 

O turismo, que é muitas vezes uma importante fonte de receitas, deverá também diminuir acentuadamente quando os efeitos das alterações climáticas se tornarem evidentes.
Consequências para as pessoas

As alterações climáticas afectarão a vida das pessoas. Os pobres serão os mais afectados
Os pobres serão os mais afectados 
Se as alterações climáticas não ocorrerem muito rapidamente, poderão até ter um efeito positivo na economia e sociedade em algumas partes do mundo. Por exemplo, um clima mais ameno poderá proporcionar melhores colheitas no Norte da Europa. Noutras áreas, não obstante, estas alterações poderão causar secas e fome. Assim, um novo clima irá ser vantajoso para uns e desvantajoso para outros. No entanto, as avaliações dos impactos mais prováveis das alterações climáticas nas diferentes regiões do globo, realizadas pelo IPCC, mostram que as desvantagens superam largamente as vantagens.

 

Nos exemplos das cheias na Europa e da seca na Índia, vimos que as populações em ambos os casos são grandemente afectadas por estes episódios extremos. Ainda que estes impactos sejam radicalmente diferentes nas duas regiões, eles têm consequências sérias para a sociedade e para a vida humana. 
Ainda assim, será justo dizer que as populações são igualmente afectadas?


Os agricultores empobrecidos na Índia dependem vitalmente das suas colheitas e, uma vez que são pobres, têm pouca oportunidade para modificar as suas práticas agrícolas de forma a precaverem-se para os anos de seca. Em contraste, as cheias na Europa Central dificilmente levam a pessoas a ficar definitivamente sem casa ou a viver na miséria. Isto deve-se, em parte, à relativa riqueza dos países envolvidos, que têm sistemas de apoio em situações de emergência e dinheiro para a reconstrução e para a adaptação às alterações climáticas. 
Torna-se evidente que os países pobres serão, em todas as frentes, os mais afectados pelas alterações climáticas. As nações ricas e industrializadas irão também enfrentar impactos sérios e prejudiciais, mas estas estão numa posição completamente diferente para se adaptarem às alterações e para mitigarem os estragos associados. Então, as alterações climáticas poderão exacerbar os problemas associados com a pobreza e acentuar o fosso entre as nações ricas e pobres.

Exemplo 1

Entretanto o debate espalha-se pelos jornais, televisões e rádios: Serão estas cheias um sinal das alterações climáticas provocadas pelo Homem? Ninguém sabe ao certo se este evento particular pode ser atribuído às emissões de CO2 e a outros gases de efeito de estufa, porque sempre tivemos cheias e condições atmosféricas extremas. Mas, quando o planeta se tornar mais quente, avisam os peritos, alguns acontecimentos extremos como este tornar-se-ão mais comuns.
Fazer as malas
A equipa de salvamento atribuiu pouca importância às causas da cheia; está mais preocupada com a forma como a tem de enfrentar. Em alguns locais a água está a subir um metro por hora, por isso têm de se apressar! Camiões com sacos de areia são conduzidos para as cidades. Chapas de ferro de vários metros de altura também são usadas para conter as águas. Bombas de água têm sido instaladas para bombear a água novamente para os rios. Nos museus, as caves têm sido atempadamente esvaziadas de todas as obras de arte. Os helicópteros militares transportam pacientes para os hospitais. Nas cidades e povoações ao longo de rios os habitantes empilham sacos dentro de carros e preparam-se para partir, mantendo assim os seus bens materiais e as suas próprias vidas a salvo. Alguns deslocam-se para as casas de familiares e amigos. Outros aglomeram-se em extensos acampamentos, aguardando a descida das águas. Numa aldeia as pessoas esperaram demasiado tempo para evacuar e amontoam-se agora nos telhados das suas próprias casas. Nalguns casos, as jangadas capotaram, gorando as tentativas de fuga. Entretanto, a equipa de socorro atravessa sérias dificuldades nas regiões onde a cheia é mais dramática. As transmissões de rádio, televisão e electricidade estão condicionadas sobre vastas regiões; estradas e pontes foram literalmente arrastadas pelas correntes e as operações de salvamento têm de ser efectuadas com recurso a barcos. Em alguns lugares, a travessia dos rios a barco revela-se também bastante perigosa.
2. CHEIAS: Imagem de satélite do rio Elbe em Agosto de 2000 e Agosto de 2002 (durante o episódio de cheia). Fotografia: NASA (prima para aumentar, 195 kB)
Uma vez que muitas lojas deverão permanecer fechadas, as autoridades recomendam o armazenamento de comida e água. Todas as embarcações soltas dos respectivos ancoradouros deverão ser removidas para evitar mais estragos nas pontes a jusante.
      Os maiores rios da Europa sempre transbordaram do seu leito de tempos a tempos, mas os níveis de água do Vltava e Elbe atingiram níveis máximos absolutos em 2002. Em alguns locais, o nível da água aumentou mais de dez metros. As cheias provocaram a morte de doze pessoas na Alemanha e de nove na República Checa e os danos materiais ascendem a biliões de euros.
Ausência de seguros
Os impactos deste tipo de evento podem ser sentidos durante muito tempo. O regresso das populações pode ser muito lento e, apesar de o rio ter retornado aos seus níveis normais, existe ainda muita água acumulada nas casas e baixios. Para além disso, o regresso só é possível quando forem restabelecidos os fornecimentos de electricidade e de outros bens de consumo e é ainda necessário verificar a segurança das estruturas dos edifícios. Os agricultores que vivem nas margens do rio deparam-se com danos completamente irreparáveis nas suas culturas e, mais grave ainda, com a erosão dos solos. Para mais, à medida que a água seca, um outro problema surge: muitas vítimas da cheia não possuem qualquer tipo de seguro contra este tipo de catástrofe natural e não podem suportar os custos elevados das reconstruções e reparações nas suas casas e negócios. Este problema foi particularmente sentido no leste da Alemanha, onde o governo disponibilizou verbas especiais para fazer face à calamidade pública resultante das cheias.
     Episódios como este - cheias do verão de 2002 - podem tornar-se mais frequentes no futuro. Com a continuação do aquecimento global podemos esperar cheias mais intensas e mais frequentes nas bacias de grandes rios como o Vltava, Elbe, Reno ou Danúbio e seus afluentes, como resultado de um esperado aumento na precipitação sobre vastas áreas da Europa (com excepção do Sul da Europa, onde as condições poderão ser ainda mais secas que as actuais). Cheias frequentes podem causar danos da ordem de biliões de euros. Com vista à adaptação a estas alterações, as áreas residenciais e de negócios poderão ser relocalizadas, as práticas agrícolas poderão ser modificadas, novos canais, diques e sistemas de drenagem mais eficientes poderão ser construídos. Adicionalmente, edifícios históricos de elevado valor patrimonial estão expostos a grandes riscos quando as águas inundam as ruas antigas das cidades. Se olharmos para um mapa da Europa, podemos concluir que muitas capitais europeias e grandes cidades se situam nas margens imediatas de rios caudalosos.
Exemplo 2

Janeiro de 2003: O estado de Andhra Pradesh, na Índia, enfrenta uma seca pelo quarto ano consecutivo. "Nós costumávamos confiar nas chuvas" diz o camponês Middi Muthialappa.
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Com a ajuda da sua mulher Sumkama e quatro filhos, ele cultiva amendoim. Nós últimos anos as chuvas têm sido completamente imprevisíveis.
      “No ano passado choveu tudo de uma vez e tivemos cheias. Depois disso, tudo ficou seco e a plantação de amendoim ficou destruída"
      Até agora, ninguém sabe se os agricultores em Andhra Pradesh podem atribuir a culpa às alterações climáticas ou a alterações aleatórias nas condições climatéricas. Todavia, existem sinais que indicam que estas situações serão mais frequentes em toda a Índia no futuro. Isto criará problemas para um país com 680 milhões de agricultores - apenas uma pequena minoria tem acesso à irrigação (água em canalizações próprias) para que as suas culturas possam sobreviver. A maioria depende da chuva.
Agricultores pobres
Nós estamos sentados numa pequena casa feita de lama - um material apropriado para conservar a casa fresca durante o calor sufocante. Uma lâmpada de luz baça está pendurada no tecto. Apesar de alguns aldeões possuírem grandes quintas, bicicletas, carros e televisões, a família Muthialappa tem apenas uma pequena propriedade, com uma área que equivale a aproximadamente um campo e meio de futebol. Os rendimentos provenientes destas pequenas plantações não permitem aforrar dinheiro.
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1. POBRES: Aldeãs em Andhra Pradesh no exterior da sua casa de lama. Fotografia: CICERO/Guro Aandahl
      Os pais, Middi e Sumkama nunca aprenderam a ler e a escrever. O seu filho mais velho de 15 anos frequentou a escola, mas abandonou-a após o quinto ano e agora ajuda os pais nas tarefas agrícolas. A sua filha de 13 anos também não frequenta a escola; ela ajuda a mãe nas tarefas domésticas. Ela diz: " Eu tenho que ficar na fila da bomba de água da aldeia várias horas por dia para conseguir alguma água. No verão, há seca e a fila fica ainda mais longa que o normal".
      Apesar de o seu irmão de 11 anos e a sua irmã de 8 frequentarem a escola, no regresso da escola ambos têm de ajudar em casa. O pai de Middi é idoso e está doente e, por isso, fica em casa todo o dia. Sumkama diz desesperada: "Ele precisa de medicamentos e as crianças precisam de comida, mas nós não temos dinheiro suficiente".
Esfomeados quando a chuva falta 
      Quando as chuvas faltam, a família Muthialappa arrisca-se a passar fome. Normalmente eles colhem cerca de 20 sacos de amendoins, vendem 14 e conservam os restantes para semente. Com este dinheiro a família pode comprar comida e outros bens essenciais. Contudo, no ano passado colheram apenas quatro sacos. Middi diz que "não chega nem para as sementes".
      Middi e Sumkama não têm dinheiro no banco. Cultivam para o seu próprio consumo e possuem apenas uma vaca e um touro. Uma vez que a vaca dá o leite que bebem e o touro serve para lavrar os campos, Middi quer adiar a venda dos animais o mais que puder. Todavia, a família necessita de comprar comida, sementes, fertilizantes e insecticidas. Para mais, encontrar comida para alimentar os animais durante um período de seca constitui um problema adicional.
      Nas estações secas, Middi, Sumkama e o seu filho mais velho trabalham em quintas que têm acesso a água de furos para irrigação e que podem assim cultivar durante todo o ano.  O pagamento é reduzido: cerca de 20-25 rupias (0.4 euros) por dia para Middi e 15-20 rupias (0.3 euros) por dia para Sumkama e seu filho. Este dinheiro não dá para muito, apesar de os preços na Índia serem muito mais baixos que na Europa. É também difícil encontrar emprego, uma vez que a seca também afecta o mercado de trabalho.
      "Este ano estamos a recear o verão" diz Middi. "Já estamos a racionar a água que bebemos e estamos apenas em Janeiro. Não me atrevo a pensar como será em Maio"
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2. AMENDOINS: Trabalhadores pobres a separar amendoins das palhas secas em Andhra Pradesh. Estes amendoins pertencem a proprietários ricos que podem investir em máquinas de descasque (máquina azul na fotografia) e em irrigação (condutas de água e canais). Os trabalhadores não recebem dinheiro pelo seu trabalho; trabalham para poderem utilizar as máquinas nas suas pequenas plantações.
Factos acerca do clima Indiano
A Índia tem um clima tropical de monção. A maioria do seu território recebe precipitação apenas durante a estação das chuvas, que vai aproximadamente de Junho a Setembro. O resto do ano é geralmente seco.

Ar

Composição e importância da atmosfera 
O ar é uma mistura de alguns gases dominantes e muitíssimos gases em quantidades muito pequenas (trace gases), alguns dos quais são realmente importantes para nosso sistema climático.
O problema mais óbvio que nós temos com ar é, que nós não o podemos ver.  Mas se algo for invisível isto não significa,  que não existe.  Se virmos o orvalho na relva pela manhã, sabemos que desaparece assim que a radiação solar se intensifica.  As pequenas gotas da água não são levadas pela terra acima, nem desaparecem devido a alguma magia.  Simplesmente evaporam e mudam o seu estado da fase líquida para a fase gasosa.  Esta mudança entre um estado visível e o invisível é o mais facilmente compreensível para a água.
O ar seco consiste em cerca de 21% de oxigénio, de aproximadamente 78% de azoto e de 1% de árgon .  Estes gases podem também ser transferidos para a fase líquida.  Mas as temperaturas necessárias para tal estão abaixo de -150 oC  e nós nunca observamos tais processos na natureza.  Consequentemente o ar é um gás invisível para nossos olhos.  

Partículas 

Quando nós vemos retratos de uma tempestade da areia no Sahara é óbvio que há muita areia e poeira no ar.  Nós podemos imaginar que os mesmos são verdadeiros, se as emissões industriais ou as dos automóveis forem deixadas ao ar nas nossas cidades.  Mas mesmo no ar mais limpo, em lugares muito remotos, como na Antártida ou sobre os oceanos, contem pequenas partículas.

 Podem ser formados por ácido sulfúrico ou de vapor água ou por outros compostos, que se condensam da fase gasosa, a menos que não sejam emitidos directamente.  As partículas são algo importante no nosso sistema do climático.  São necessárias para formar as nuvens e podem também para reter a energia da radiação solar proveniente da superfície da terra.

Vapor de água

Se nós sumariarmos a composição do ar, nós falamos sobre o ar seco sem nenhuma água.  Os gases principais (azoto, oxigénio, e árgon) somam a quase 100% da composição do ar seco e certamente lá estão somente alguns gases de muito menor percentagem (trace gases) à esquerda (o mais importante dióxido de carbono com 0,037%), que completam a percentagem restante.  O vapor de água, entretanto, é distribuído de forma muito pouco homogénea na atmosfera.  Dependendo das circunstâncias climáticas e da temperatura o índice de vapor de água de ar pode variar entre 0,1% e 4% na troposfera e diminuí a quase zero em qualquer lugar acima da tropopausa (atmosfera mais elevada, chamada também estratosfera).  O ar frio comporta menos vapor de água do que o ar quente.

Gases residuais (trace gases)

Não é fácil imaginar, mas muitos processos do climáticos dependem dos gases residuais (trace gases) na atmosfera, que estão somente presentes nas quantidades muito baixas, isto é, algumas moléculas entre um milhão ou um bilhão.  Nós usamos a unidade ppm (partes por milhão) e significa, esse 1 ppm é uma molécula entre 1.000.000.  A fracção do dióxido de carbono (gás de estufa) aumentou de 280 ppm desde a época pré-industrial a aproximadamente 370 ppm hoje em dia e a aumentos devidos às actividades humanas, a mais importante das quais é a combustão de combustível fossil.  Outros dois gases importantes de efeito estufa são o metano (1,7 ppm) e o ozono (que varia em torno de 0,04 ppm como exemplo).  Além destes há uns milhares de gases orgânicos e inorgánicos que são emitidos pelas plantas (imagine o cheiro das flores) ou durante procedimentos industriais (pense nos solventes) ou são formados durante processos químicos na atmosfera.  Contribuem para processos químicos muito complexos, em particular na maior parte da camada mais baixa da atmosfera, a troposfera.

A troposfera é a camada atmosférica imediatamente acima da superfície da terra, onde as condições meteorológicas e a vida humana ocorrem.  A nossa escala de visão é geralmente muito limitada a direcções paralelas à terra, porque frequentemente há edifícios ou montanhas no ângulo de visão, ou então o ar contém muitas poeiras.  Se nós olharmos para o céu, parece ser infinito.  Entretanto o céu, a camada de ar que cerca o nosso planeta, protegendo-nos e permitindo que a vida seja possível, é muito fina.

Imagine, se estiver a viajar num avião a 10-11 km de altitude, 80% de todas as moléculas de ar da atmosfera estão abaixo de si.  Nesta unidade nós iremos ver as mudanças no ar que ocorrem à medida que observamos altitudes crescentes.  Nós vamos comparar a dimensão da superfície da terra com a dimensão da camada atmosférica mais baixa, a troposfera.  Nós pensamos sobre, como podem ser diferentes as propriedades da troposfera, dependendo de onde nós estamos na Terra.  Finalmente nós aprenderemos em que consiste o ar. Compreenderemos também que, muitas propriedades importantes do nosso clima não provêm dos componentes principais do ar, mas de compostos que existem em pequena quantidade (trace compounds), que existem em proporções de menos de uma unidade num milhão de todas as moléculas de ar.

Variações com a altura e temperatura
A camada mais baixa da nossa atmosfera, que é mais próxima da superfície da terra, é chamada ' troposfera '.  Não é nada mais do que o ar que nos rodeia, da superfície da terra às nuvens mais altas. Se nós olharmos para o céu, nós tendemos a sobre estimar a espessura desta camada.

A atmosfera protege-nos da luz solar intensa, fornece o oxigênio para respirar e torna possível a vida na terra.  Mas é somente uma camada que nos cobre muito fina.

Dimensão da troposfera

Embora a troposfera seja a camada mais fina da atmosfera, aproximadamente 11 km em torno de um planeta de 12,800 km de diâmetro, contem aproximadamente 90% da sua massa,  isto significa 90% das moléculas do ar.  A troposfera vai da superfície da terra até uma altitude de aproximadamente 7 km nos pólos e de 17 km no equador.  A camada atmosférica seguinte acima da troposfera é a estratosfera.  A fronteira entre ambas as camadas é chamada tropopausa.  Mas como podemos nós saber, onde é a extremidade da troposfera?  As mudanças na tendência da temperatura dão uma resposta.

http://www.atmosphere.mpg.de/enid/8fe6d734890c64bbc10ad6377452d706,0/1__Estrutura_e_composi__o/-_horizontal_2m8.html

Poluição do ar 
Problemática do aquecimento global 

Efeito estufa
O EFEITO DE ESTUFA: a radiação (luz) solar entra livremente na atmosfera terrestre (setas amarelas do lado esquerdo da figura). Alguma dessa radiação directa é imediatamente reflectida pelas nuvens, poeiras e superfícies reflectoras (setas amarelas a meio da figura). A restante radiação é absorvida e aquece a Terra. Os gases de efeito de estufa reduzem significativamente o escape de radiação para o espaço exterior (setas a vermelho na figura). 
Quando nós falamos sobre o clima, a maioria das pessoas têm também em mente o aquecimento global.  E quando nós falamos sobre o aquecimento global, a maioria de nós têm na mente o efeito de estufa.  

A energia que dirige o nosso clima vem do sol.  Mas o que acontece a esta energia quando passa a atmosfera.  Que acontece quando a luz atinge as nuvens, quando alcança a superfície da terra?  Não somente o sol emite a luz à terra.  A terra aquece e emite a radiação de volta.  Também esta radiação não vai directamente para trás ao espaço.  Há uns gases e umas nuvens no meio que provocam o efeito estufa.  Na primeira parte desta unidade nós veremos como a fonte de energia do nosso planeta trabalha e aprenderemos sobre o efeito da estufa.  
Numa segunda parte nós aprenderemos sobre como as plantas se emitem para a atmosfera, tanto durante sua vida ou como também se forem consumidas em fogos de vegetação.

Sem o efeito estufa, a vida não seria possivel na Terra.  

Camada do azono
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Previsão de emissões

Factores determinantes

O clima futuro será determinado, em parte, pela quantidade de gases de efeito de estufa que emitimos, que serão, por sua vez, determinados pelos desenvolvimentos socio-económicos, tecnológicos e pelo crescimento populacional. A população mundial, a afluência, a utilização de combustíveis fósseis e a eficiência energética têm uma influência decisiva nas emissões futuras.
Dimensão populacional. Cada individuo tem um padrão de consumo - desde a comida que comemos até aos carros que conduzimos - que influi nas emissões de gases de efeito de estufa. Quanto mais pessoas viverem na Terra, maiores serão as emissões. As emissões crescerão ainda mais se os aumentos populacionais se concentrarem nos países ricos. 
  

Abundância. Quanto mais ricos somos, mais consumimos e maiores são as nossas emissões. 
  

Consumo de combustíveis fósseis. Os combustíveis fósseis emitem gases de efeito de estufa, enquanto que as fontes de energia renovável, tais como a eólica e a solar, não contribuem para estas emissões. O tipo de combustíveis fósseis que utilizamos também é importante. O energia produzida a partir do carvão gera maiores emissões de CO2 que a energia produzida com recurso ao gás natural. 
  

Eficiência energética. As novas tecnologias permitem uma utilização mais eficiente da energia. Assim, é possível que no futuro necessitemos de menos energia do que a que actualmente utilizamos para produzir os mesmos produtos e bens de consumo.  Hoje, os carros consomem cerca de um litro a um litro e meio de gasolina numa viajem de 10 km. Os carros antigos consumiam muito mais; os motores do futuro ainda serão mais económicos. 

 

Cenários

Não temos a certeza de como os factores acima evoluirão no futuro - mas podemos fazer algumas estimativas. Os cientistas do IPCC construíram quatro trajectórias muito diferentes de desenvolvimento futuro, ou cenários de emissão, para representar alterações potenciais nos factores referidos acima até ao ano 2100. Todos os cenários descrevem situações possíveis:
A1B – um mundo rico

Um mundo com um crescimento económico muito rápido, um crescimento populacional lento e uma rápida introdução e aplicação de tecnologias novas e mais eficientes.

A2 – um mundo heterogéneo

Um mundo com um grande fosso entre países ricos e pobres, um crescimento populacional rápido e um desenvolvimento económico lento. A adopção de novas tecnologias é lenta e as necessidades energéticas são largamente satisfeitas com o recurso aos combustíveis fósseis. 

B1 – um mundo sustentável

Um mundo com rápidas mudanças. As preocupações ambientais estimulam o desenvolvimento de novas tecnologias que evitam o consumo de combustíveis fósseis. As novas tecnologias são rapidamente assimiladas a nível global e são realizados esforços para atenuar o fosso entre ricos e pobres e para criar uma economia ambientalmente sustentável.

B2 – um mundo tecnologicamente desequilibrado
Um mundo baseado em soluções locais para o desenvolvimento económico, social e sustentabilidade ambiental - "um mundo a muitas velocidades". Em algumas áreas, a tecnologia desenvolve-se rapidamente, enquanto que noutras continuam a ser utilizadas técnicas antiquadas.
  

Para cada um destes cenários distintos os cientistas estimaram as emissões. Estas estimativas são introduzidas em modelos climáticos a fim de determinar as alterações associadas a cada cenário nas concentrações dos gases de efeito de estufa, na temperatura, na precipitação, no nível do mar, entre outras varáveis climáticas.
Estes cenários permitem ao IPCC afirmar que a subida da temperatura média global, à superfície do globo, deverá estar compreendida entre 1.4 e 5.8 ºC até 2100. Para garantir que todos os desenvolvimentos futuros razoáveis foram tidos em consideração, o IPCC tem usado 40 variações dos quatro cenários - onde são consideradas variações na demografia, no crescimento económico, nos consumos de energia e onde são também considerados diferentes modelos económicos. A razão para a grande diferença entre as duas estimativas extremas da subida de temperatura deve-se, por um lado, às incertezas sobre o funcionamento do sistema climático e, por outro lado, à incerteza sobre a verdadeira trajectória futura de desenvolvimento socio-económico. O IPCC afirma que para todos os cenários existe uma probabilidade de 40% de a subida da temperatura ser superior à indicada, mas a probabilidade de ser inferior é de apenas 5%.

Estes cenários não têm em conta a possibilidade de os países implementarem medidas inovadoras para reduzir as emissões de gases de efeito de estufa. Se isto acontecer, quer as emissões, quer o aquecimento, podem ser diminuídos.

Medidas para minimizar os efeitos das alterações climáticas
Protocolo de Kyoto
Apresentação em PPT
Cronologia

1988 - O programa da ONU para o Meio Ambiente cria o IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas), para analisar o impacto das mudanças climáticas. Governantes e cientistas reúnem-se em Toronto, no Canadá, para discutir o tema. Toronto Conference on the Changing Atmosphere, no Canadá (Outubro de 1988);

1990 - Os cientistas informam por meio do IPCC que seria necessário reduzir 60% das emissões de C02 na atmosfera. A ONU passa a discutir a criação de uma Convenção sobre Mudança Climática.
1992 - Mais de 160 governos assinam a Convenção Quadro sobre Mudança Climática na Convenção Marco das Nações Unidas sobre a Mudança Climática (UNFCCC) no Rio de Janeiro, Brasil (junho de 1992). O Brasil é o primeiro a assinar.

1995 - É realizada a primeira Conferência das Partes (COPs), em Berlim, na Alemanha, onde é proposto um protocolo de decisões sobre as obrigações listadas na Convenção. O principal documento desta conferência foi o Mandato de Berlim. 
1997 - É adoptado o Protocolo de Kyoto, no Japão, o mais importante acordo ambiental feito pela ONU. Até 2012, 38 países industrializados precisam reduzir em 5,2% as emissões de gases de efeito estufa, entre eles, o C02. 
1998 - Discutido e negociado em Kyoto em 1997, foi aberto para assinaturas a 16 de março de 1998 e ratificado a 15 de março de 1999. A Comunidade Europeia assinou o Protocolo em 29 de Abril de 1998. 
2001 - Os EUA, maior poluidor do mundo,retiram-se das discussões sobre o Protocolo por o considerarem prejudicial à economia norte-americana. O país é responsável por 36% das emissões globais de gases estufa e, desde, 1990, aumentaram as suas emissões em 13%.

2004 - Acontece a 10ªCOP na Argentina. Cresce a pressão para que os países em desenvolvimento também coloquem metas para 2012.
2005- Entra oficialmente em vigor o Protocolo de Kyoto a 16 de fevereiro de 2005. 
Para tal, a nova decisão aprova o Protocolo em nome da Comunidade. Os Estados-Membros comprometeram-se a depositar os seus instrumentos de ratificação ao mesmo tempo que a Comunidade e, na medida do possível, antes de 1 de Junho de 2002.

O Anexo II da presente Decisão indica os compromissos em matéria de limitação e redução das emissões assumidos pela Comunidade e os seus Estados-Membros para o primeiro período de compromissos (2008 - 2012).
O que é Protocolo de Kyoto?

O protocolo de Kyoto é o mais importante instrumento na luta contra as alterações climáticas.

Este protocolo consiste num tratado internacional com compromissos rígidos para a redução da emissão dos gases que provocam o efeito estufa, considerados uma das causas do aquecimento global.
Este tratado traduz o compromisso assumido pelos países industrializados de reduzirem a quantidade de gases poluentes em, pelo menos, 5,2% até 2012, em relação aos níveis de 1990. Os países signatários (países que assinaram o tratado) terão que colocar em prática planos para reduzir a emissão desses gases entre 2008 e 2012.

A redução das emissões deverá acontecer em várias atividades económicas. O protocolo estimula os países signatários a cooperarem entre si, através de algumas acções básicas:

· Reformar os sectores de energia e transportes (aumento da eficiência energética);

· Promover o uso de fontes energéticas renováveis;

· Promover formas sustentáveis de agricultura;

· Eliminar os mecanismos financeiros e de mercado que possam ir contra os objectivos do Protocolo; 

· Limitar as emissões de metano no gerenciamento de resíduos e dos sistemas energéticos; 

· Proteger florestas e outros mecanismos de consumo de carbono. 

· Cooperação com os restantes países contratantes (intercâmbio de experiências ou de informação, coordenação das políticas nacionais através de mecanismos de cooperação, ou seja, licenças de emissão, aplicação conjunta e mecanismo de desenvolvimento limpo)

Se o Protocolo de Kyoto for implementado com sucesso, estima-se que deva reduzir a temperatura global entre 0,02ºC e 0,28ºC até 2050. 

Isto dependerá muito das negociações pós período 2008/2012, pois há comunidades cientificas que afirmam categoricamente que a meta de redução de 5,2% em relação aos níveis de 1990 é insuficiente para a mitigação do aquecimento global.

Consumidores de carbono
Em julho de 2001, o Protocolo de Kyoto foi referendado em Bonn, Alemanha, quando abrandou o cumprimento das metas previstas anteriormente, através da criação dos "consumidores de carbono". 
Segundo essa proposta, os países que tivessem grandes áreas florestadas, que absorvem naturalmente o CO2, poderiam utilizar essas florestas como crédito em troca do controle de suas emissões.

Devido à necessidade de manter sua produção industrial, os países desenvolvidos, ou seja, os maiores emissores de CO2 e de outros poluentes, poderiam transferir parte das suas indústrias mais poluentes para países onde o nível de emissão é baixo ou investir nesses países, como parte de negociação.

Teor do Protocolo
O Protocolo de Quioto incide nas emissões de seis gases com efeito de estufa:

Dióxido de carbono (CO2). 

Metano (CH4). 

Óxido nitroso (N2O); 

Hidrocarbonetos fluorados (HFC); 

Hidrocarbonetos perfluorados (PFC). 

Hexafluoreto de enxofre (SF6). 

Constitui um passo em frente importante na luta contra o aquecimento planetário, pois contém objectivos vinculativos e quantificados de limitação e redução dos gases com efeito de estufa.

Globalmente, os Estados signatários do Anexo I da Convenção-Quadro comprometem-se a reduzir as suas emissões de gases com efeito de estufa em pelo menos 5% em relação aos níveis de 1990, durante o período 2008-2012. O Anexo B do Protocolo apresenta os compromissos quantificados assumidos pelos Estados signatários 

Os Estados-Membros da União terão de reduzir, em conjunto, as suas emissões de gases com efeito de estufa em 8% entre 2008 e 2012.

Para o período anterior a 2008, os Estados signatários comprometem-se a realizar progressos no cumprimento dos seus compromissos até 2005, devendo fornecer provas desse facto.

Os Estados signatários que o desejem poderão utilizar 1995 como ano de referência para as emissões de HFC, de PFC e de SF6.

9.Para a realização desses objectivos, o Protocolo propõe uma série de meios:

Reforço ou criação de políticas nacionais de redução das emissões (aumento da eficiência energética, promoção de formas sustentáveis de agricultura, desenvolvimento das fontes renováveis de energia, ...). 

Cooperação com as restantes Partes contratantes (intercâmbio de experiências ou de informação, coordenação das políticas nacionais com o objectivo de garantir a eficácia através de mecanismos de cooperação, ou seja, licenças de emissão, aplicação conjunta e mecanismo de desenvolvimento limpo). 

O mais tardar um ano antes do primeiro período de compromissos, os Estados signatários criarão um sistema nacional de estimativa das emissões antropogénicas por fontes e da absorção pelos sumidouros de todos os gases com efeito de estufa não regulamentados no Protocolo de Montreal.

Em 31 de Maio de 2002, a União Europeia ratificou o Protocolo de Quioto, que entrou em vigor em 16 de Fevereiro de 2005, após a sua ratificação pela Rússia. Vários países industrializados recusaram-se a ratificar o Protocolo, entre os quais os EUA e a Austrália.

ACTOS RELACIONADOS

Comunicação da Comissão, de 15 de Dezembro de 2005, intitulada: "Relatório sobre os progressos demonstráveis no âmbito do protocolo de Quioto" [COM(2005) 615 - Não publicada no Jornal Oficial]. 
O relatório sublinha que, tendo em conta a entrada em vigor recente do Protocolo de Quioto, a UE realizou progressos importantes no cumprimento dos seus compromissos. 
Estes progressos devem-se, nomeadamente, à execução do programa europeu para as alterações climáticas, de medidas específicas em certos sectores (transportes, indústria, energia, etc.) e de medidas nacionais complementares. 
O objectivo de uma redução de 8% fixado por força do Protocolo pode ser atingido se forem aplicadas medidas nacionais suplementares e se forem utilizados os mecanismos de flexibilidade. Este relatório, baseado nas informações comunicadas à Comissão em Junho de 2005, é exigido pelo n.º 3 do artigo 5.º da Decisão n.° 280/2004/CE.

Estratégia relativa às alterações climáticas

	Com base numa análise sobre os efeitos das alterações climáticas e dos custos e benefícios de uma acção neste âmbito, a Comissão lança as bases de uma futura estratégia comunitária relativa às alterações climáticas. Esta estratégia assentará, nomeadamente, na aplicação de políticas vigentes, na elaboração de novas medidas em coordenação com as restantes políticas europeias, no reforço da investigação e da cooperação internacional e na sensibilização dos cidadãos. 


SÍNTESE

As alterações climáticas são uma realidade. Segundo um esmagador consenso científico, a causa destas alterações reside nas emissões de gases com efeito de estufa resultantes das actividades humanas. Estas emissões e o seu aumento constante são, de facto, responsáveis pelo aumento das temperaturas que deverá continuar nas próximas décadas, atingindo níveis de cerca de +1,4°C a +5,8°C em todo o planeta até 2100, relativamente às temperaturas de 1990, segundo o Painel Intergovernamental das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas.

Com base numa análise dos efeitos das alterações climáticas e dos custos e benefícios de uma acção neste âmbito, a Comissão estima que um determinado número de elementos deveria ser integrado na futura estratégia da União Europeia (UE) relativa às alterações climáticas.

Elementos de uma estratégia relativa às alterações climáticas
Uma estratégia de luta contra as alterações climáticas representa um quádruplo desafio: ao nível do próprio risco climático e da vontade política de lhe fazer face, ao nível da participação internacional na luta contra as alterações climáticas, ao nível da inovação necessária a uma alteração dos modos de produção e de utilização da energia, bem como ao nível da adaptação dos países aos efeitos inevitáveis das alterações climáticas.

Assim, qualquer estratégia deverá compreender:

O alargamento da luta contra as alterações climáticas a todos os países poluidores (com responsabilidades comuns mas diferenciadas) e aos sectores implicados (conjunto de modos de transporte, desflorestação, etc.). 

O reforço da inovação, que inclui a aplicação e a implantação das tecnologias existentes e o desenvolvimento das novas tecnologias (nomeadamente através de políticas activas de apoio que tirem partido da renovação normal do equipamento). 

A utilização e o reforço dos instrumentos baseados no mercado (como o sistema de comércio de emissões introduzido pela UE). 

A realização de esforços de adaptação às alterações climáticas, ao nível preventivo e correctivo, em função das regiões e dos sectores económicos mais afectados. 

Estes elementos poderiam concretizar-se através das seguintes acções:

Assegurar a aplicação imediata e efectiva das políticas acordadas a fim de atingir o objectivo de 8% de redução das emissões de gases responsáveis pelo efeito de estufa em relação ao nível de 1990, tal como fixado no Protocolo de Quioto . As medidas em questão são, nomeadamente, as identificadas no Livro Verde sobre a segurança do aprovisionamento energético e no Livro Branco sobre a política de transportes , assim como as medidas de promoção das tecnologias respeitadoras do clima, tais como tecnologias ambientais . 

Reforçar a sensibilização dos cidadãos de forma a permitir uma alteração do seu comportamento, nomeadamente pelo lançamento de uma campanha de sensibilização à escala da UE. 

Aumentar e definir com mais precisão a investigação, por um lado, para aprofundar os conhecimentos sobre as alterações climáticas e sobre as suas incidências a nível global e, por outro, para desenvolver estratégias de atenuação das alterações climáticas que apresentem uma boa relação custo-eficácia (nomeadamente nos domínios da energia, dos transportes, da agricultura e da indústria), assim como estratégias de adaptação às alterações climáticas. 

Reforçar a cooperação com os países terceiros, por um lado, a nível científico e da transferência de tecnologias respeitadoras do clima e, por outro, de maneira específica com os países em desenvolvimento, através da elaboração de políticas de desenvolvimento respeitadoras do clima e do reforço das capacidades de adaptação dos países mais vulneráveis. A UE deve, assim, conservar o seu papel de motor das negociações internacionais neste domínio. 

Iniciar uma nova fase do Programa Europeu para as Alterações Climáticas (estratégia de Lisboa
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)em 2005, a fim de determinar as novas medidas a tomar em sinergia com a  , nomeadamente em matéria de eficiência energética, de energia renovável, de transporte e de captação e retenção do carbono. 

Benefícios e custos da estratégia
Os benefícios de uma redução das emissões de gases com efeito de estufa resultam principalmente da prevenção de danos decorrentes das alterações climáticas, tais como o aumento do nível do mar e as inundações, a redução dos recursos de água potável, os danos para a saúde, a alteração dos ecossistemas, os prejuízos para as economias baseadas na agricultura ou no turismo, a multiplicação dos riscos de incêndio e de fenómenos climáticos extremos (tempestades, vagas de calor), o consequente aumento dos custos em matéria de seguros, etc. Contudo, torna-se difícil avaliar de forma precisa o montante dos benefícios de tal acção. Além disso, as várias regiões e os sectores económicos não serão afectados da mesma forma no contexto da União Europeia.

Os custos de uma acção são igualmente difíceis de avaliar. Decorreriam, principalmente, da reestruturação dos sistemas de transporte assim como de produção e de utilização da energia. Além disso, estes custos aumentariam significativamente em caso de não-actuação por parte de outros países grandes produtores de gases com efeito de estufa. Segundo a Comissão, uma política de luta contra as alterações climáticas menos ambiciosa não é uma boa alternativa, uma vez que não permitirá atingir os objectivos determinados e implicará custos suplementares decorrentes das alterações climáticas.

Concentrações de gases com efeito de estufa na atmosfera
Em 2005, o Conselho Europeu confirmou o que o Conselho já tinha declarado em 1996, a saber, que considerava necessário limitar o aumento das temperaturas do planeta em 2°C relativamente ao nível pré-industrial. Este objectivo de 2°C é muitas vezes apresentado em termos de concentração atmosférica de gás com efeito de estufa e expresso em partes por milhão (ppmv).

Os trabalhos de investigação recentes indicam que um nível inferior a 550 ppmv (equivalente CO2) tem, no máximo, uma em seis probabilidades de respeitar o objectivo dos 2°C, ao passo que se a concentração atingir 650 ppmv, essa probabilidade passará a ser da ordem de um para dezasseis. Consequentemente, seria, provavelmente, necessário estabilizar as concentrações de gases com efeito de estufa a níveis consideravelmente inferiores para conseguir limitar o aumento das temperaturas em 2°C. Todavia, o estabelecimento de um objectivo de redução quantificado depende do resultado de discussões a realizar ao nível internacional relativamente ao nível e ao tipo de participação dos outros grandes produtores de gases com efeito de estufa. Por conseguinte, a Comissão não recomenda a adopção de um objectivo comunitário específico nesta fase.

Mecanismo de vigilância das emissões de gases responsáveis pelo efeito de estufa

	A União Europeia cria um novo mecanismo de vigilância e de comunicação das emissões de gases responsáveis pelo efeito de estufa para poder avaliar de forma mais rigorosa e regular os progressos registados em matéria de redução das emissões, tendo em vista respeitar os compromissos assumidos pela Comunidade por força da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas (CQNUAC) e do Protocolo de Quioto.
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A decisão estabelece um mecanismo destinado a:

Vigiar todas as emissões antropogénicas (incluindo a sua remoção por sumidouros) de gases com efeito de estufa não controladas pelo Protocolo de Montreal sobre as substâncias que empobrecem a camada de ozono nos Estados-Membros. 

Avaliar os progressos registados neste domínio tendo em vista o cumprimento dos compromissos assumidos pela Comunidade no domínio das emissões e da sua remoção. 

Aplicar a CQNUAC e o Protocolo de Quioto. 

Velar no sentido de que as informações comunicadas pela Comunidade ao Secretariado da CQNUAC sejam exaustivas, rigorosas, coerentes, transparentes e comparáveis. 

Programas nacionais e programa comunitário
Os Estados-Membros e a Comunidade elaborarão, publicarão e aplicarão programas nacionais e um programa comunitário, respectivamente, para, por um lado, limitar ou reduzir as respectivas emissões por fontes antropogénicas e, por outro, para aumentar as remoções por sumidouros de todos os gases responsáveis pelo efeito de estufa não abrangidos pelo Protocolo de Montreal, por forma a contribuírem para:

A estabilização do nível das emissões de CO2, até ao ano 2000, aos níveis de 1990 (este objectivo da CQNUAC foi alcançado pela Comunidade e os seus Estados-Membros). 

O respeito dos compromissos assumidos pela Comunidade de reduzir todas as emissões de gases responsáveis pelo efeito de estufa não abrangidos pelo Protocolo de Montreal nos termos da CQNUAC e do Protocolo de Quioto. 

Uma vigilância transparente e rigorosa dos progressos realizados e previstos pelos Estados-Membros no sentido da redução destas emissões, incluindo a contribuição dada pelas medidas comunitárias. 

Os programas nacionais devem incluir informações sobre:

Os efeitos das políticas e das medidas nacionais nas emissões e nas remoções, por gás e por sector. 

As projecções nacionais sobre emissões e remoções de CO2 e outros gases com efeito de estufa para 2005, 2010, 2015 e 2020. 

As medidas adoptadas ou previstas para aplicar as políticas comunitárias pertinentes, bem como para respeitar os compromissos assumidos por força do Protocolo de Quioto. 

Para além das informações contidas nos relatórios nacionais, os Estados-Membros devem comunicar outras informações à Comissão (o mais tardar em 15 de Janeiro de cada ano). Essas informações permitirão avaliar os progressos alcançados e preparar os relatórios anuais obrigatórios por força da CQNUAC e do Protocolo de Quioto. As referidas informações abrangem nomeadamente:

As emissões provisórias dos seguintes gases durante o penúltimo an : monóxido de carbono (CO), dióxido de enxofre (SO2), óxido de azoto (NOx) e compostos orgânicos voláteis, assim como os dados definitivos relativos ao antepenúltimo ano. 

As emissões de dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), hidrofluorocarbonos (HFC), perfluorocarbonos (PFC) e hexafluoreto de enxofre (SF6) durante o penúltimo ano. 

As emissões de gases com efeito de estufa associadas à utilização das terras ou à silvicultura durante o penúltimo ano. 

A contabilização das emissões e remoções associadas à utilização das terras e à silvicultura durante o período compreendido entre 1990 e o penúltimo ano. 

Os dados constantes dos registos nacionais criados por força da Directiva 2003/87/CE. 

Os indicadores utilizados durante o penúltimo ano. 

Inventários nacionais e inventário comunitário
Os Estados-Membros criam, até 31 de Dezembro de 2005, sistemas de inventário nacionais que lhes permitam avaliar as emissões e as remoções de gases com efeito de estufa no seu território. 

A Comissão prepara anualmente um inventário e um relatório comunitários sobre os gases com efeito de estufa, enviando o relatório aos Estados-Membros até 28 de Fevereiro e ao Secretariado da CQNUAC até 15 de Abril.

A Comissão deve adoptar um sistema de inventário comunitário, o mais tardar até 30 de Junho de 2006, que garanta a comparabilidade, a coerência, a exaustividade, o rigor e o cumprimento dos prazos dos inventários nacionais em relação ao inventário comunitário.

Registos nacionais e registo comunitário 
A Comunidade e os Estados-Membros criam registos destinados a contabilizar a emissão, detenção, transferência, cancelamento e retirada de circulação das unidades que integram os registos do sistema comunitário de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa.

Avaliação dos progressos registados
A Comissão avalia anualmente os progressos registados na Comunidade a fim de verificar se estes são suficientes para respeitar os compromissos assumidos a nível internacional por força da CQNUAC e do Protocolo de Quioto.

A Comissão envia anualmente ao Conselho e ao Parlamento um relatório sobre a avaliação dos progressos registados. Este inclui dados sobre as previsões de emissão e de remoção, bem como sobre as políticas e medidas adoptadas neste domínio.

A Comissão e os Estados-Membros elaboram relatórios sobre os progressos registados na perspectiva do ano 2005, enviando-os ao Secretariado da CQNUAC o mais tardar até 1 de Janeiro de 2006.

Quantidades atribuídas
Os Estados-Membros e a Comunidade comunicam ao Secretariado da CQNUAC, o mais tardar até 31 de Dezembro de 2006, os volumes de emissões atribuídos a cada um deles por força do Protocolo de Quioto e da Decisão 2002/358/CE relativa à aprovação do Protocolo de Quioto e ao cumprimento conjunto dos respectivos compromissos.

Contexto : o Protocolo de Quioto
A presente decisão revoga a Decisão 93/389/CEE relativa ao antigo mecanismo comunitário de vigilância das emissões de CO2 e de outros gases responsáveis pelo efeito de estufa. Este mecanismo referia-se apenas às exigências decorrentes da CQNUAC de 1992. O mecanismo actual, introduzido pela presente decisão, respeita igualmente as exigências do Protocolo de Quioto. 

A aprovação do Protocolo de Quioto pela Comunidade e pelos seus Estados-Membros em 2002 obriga-os a reduzir 8%, em relação aos níveis de 1990, as emissões respectivas de gases com efeito de estufa durante o período de 2008-2012. 

A partir de 10 de Março de 2004, data de entrada em vigor da presente decisão, todas as disposições de Quioto são transpostas para o direito comunitário, antes mesmo da entrada em vigor do protocolo ao nível internacional. Note-se que o Protocolo de Quioto entrou em vigor em 16 de Fevereiro de 2005.


As emissões de gases com efeitos de estufa dos Estados-Membros da UE-25, bem como da UE-15, aumentaram entre 2002 e 2003, embora permaneçam 8% e 1,7% inferiores, respectivamente, às emissões do ano de referência (1990). A diferença em relação ao objectivo de redução linear para a UE-15 foi de 1,9% em 2003 (tendo em conta os mecanismos de Quioto, mas não considerando o regime de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa), mas os resultados dos Estados-Membros são muito varáveis. Na UE-25, treze países estão em vias de alcançar o seu objectivo (sete dos quais fazem parte do grupo de Estados que aderiram à UE em 2004), mas dez países apresentam resultados que se situam acima do seu objectivo de redução linear (nomeadamente a Espanha e a Finlândia). As projecções cumuladas relativas à UE-25 indicam que, em 2010, o total das emissões de gases com efeito de estufa será 5% inferior aos níveis de 1990, se as políticas e medidas nacionais em vigor forem aplicadas; a aplicação de medidas suplementares deveria permitir alcançar uma diminuição de 9% em relação aos níveis de 1990.

Relatório da Comissão, de 20 de Dezembro de 2004, intitulado «Atingir o objectivo da Comunidade no âmbito do Protocolo de Quioto" (nos termos da Decisão n.º 280/2004/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à criação de um mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de gases com efeito de estufa e de implementação do Protocolo de Quioto) [COM(2004) 818 - Não publicado no Jornal Oficial]. 
Este relatório permite concluir que as emissões globais de gases com efeito de estufa dos Estados-Membros da UE-15 foram, em 2002, 2,9% inferiores às de 1990. Após dois anos consecutivos de aumento, as emissões de gases com efeito de estufa dos Estados-Membros da UE-15 registaram uma ligeira baixa em relação a 2001, estimada em 0,5%, o que representa uma diminuição total de 2,9% relativamente às emissões do ano de referência (1990 para o CO2, o CH4 e o NO2 e 1995 para os gases fluorados). Segundo as projecções, o recurso previsto aos mecanismos de Quioto e as políticas e medidas suplementares bastarão para que a UE-15 atinja o seu objectivo colectivo. 
Quanto aos novos Estados-Membros, e uma vez que Malta e Chipre não têm objectivos a alcançar por força do Protocolo de Quioto, todos eles deverão atingir o seu objectivo de redução à excepção da Eslovénia.

Relatório da Comissão, de 28 de Novembro de 2003, nos termos da Decisão 93/389/CEE do Conselho, com a redacção que lhe foi dada pela Decisão 99/296/CE relativa a um mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de gases responsáveis pelo efeito de estufa [COM(2003) 735 final - Não publicado no Jornal Oficial].
Este relatório assinala que, no decurso de 2001, as emissões de gases com efeito de estufa na União aumentaram 1% em relação ao ano anterior. Esta evolução mostra que os Estados-Membros e a Comunidade deverão aplicar as medidas previstas no programa europeu relativo às alterações climáticas para darem cumprimento aos compromissos assumidos no âmbito do Protocolo de Quioto. Os Estados-Membros apresentam resultados muito divergentes no que respeita às emissões respectivas de gases com efeito de estufa. O Luxemburgo e a Suécia, por exemplo, reduziram as suas emissões para um nível inferior ao seu limiar de emissão para 2001. Em contrapartida, mais de metade dos Estados-Membros situa-se acima do seu limiar de emissão.

As previsões indicam que as políticas e as medidas actuais não permitirão à União respeitar os compromissos assumidos no âmbito do Protocolo de Quioto e que a redução das emissões será apenas de 0,5% (revelando um desvio de 7,5% em relação ao objectivo de redução de Quioto de 8%).

Onze Estados-Membros adoptaram medidas e políticas complementares destinadas a respeitar os seus compromissos por força do acordo de repartição de encargos. As projecções indicam que seis destes Estados-Membros efectuarão deste modo reduções que excederão os compromissos assumidos. Ao nível comunitário, isto traduzir-se-ia numa redução de 7,2% em relação às emissões de 1990 ( faltando ainda uma redução de 0,8% para alcançar o objectivo de 8% do Protocolo de Quioto).

Certos Estados-Membros afirmaram que utilizarão os mecanismos flexíveis do Protocolo de Quioto para respeitar os seus compromissos. Outros terão em conta as actividades ligadas à afectação dos solos e à silvicultura. O relatório inclui previsões preliminares que têm em conta os referidos mecanismos.

A adopção de políticas, medidas e propostas da União nos sectores da energia, dos transportes ou da indústria contribuiriam para uma redução das emissões da ordem dos 300 milhões de toneladas de equivalente CO2. Esta redução cobriria a diferença de 7,5% em relação ao objectivo fixado pela União no âmbito do Protocolo de Quioto.

Relatório da Comissão, de 9 de Dezembro de 2002, ao abrigo da Decisão nº 93/389/CEE, alterada pela Decisão nº 99/296/CE, relativa a um mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de gases responsáveis pelo efeito de estufa [COM(2002) 702 final - Não publicado no Jornal Oficial]. 
O relatório regista uma melhoria na comunicação dos inventários e das políticas estabelecidas pelos Estados-Membros no quadro do mecanismo de vigilância. 
Em 2000, a Comunidade atingiu o objectivo da estabilização das emissões de gases com efeito de estufa definido no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas. As emissões relativas ao ano 2000 estão conformes com o objectivo de redução fixado no Protocolo de Quioto. Em 2002, as emissões de gases com efeito de estufa diminuíram 3,5% em relação ao nível de 1990. Esses resultados devem-se, nomeadamente, a uma redução muito importante das emissões produzidas pela Alemanha e pelo Reino Unido. A Finlândia, a Suécia e a França mantêm-se abaixo dos limites fixados em Quioto para 2000. Mais de metade dos Estados-Membros estão, contudo, bastante acima desses limites. As emissões produzidas pelo sector de transportes registaram aumentos em todos os Estados-Membros, com excepção da Finlândia. As previsões para este sector, no caso de a situação permanecer sem alterações, apontam para um aumento de 28% até ao ano 2010, em relação aos níveis de 1990. 
De acordo com as projecções dos Estados-Membros, caso não se verifique uma mudança ao nível das medidas e das políticas previstas, o objectivo de Quioto não será alcançado, dado a redução das emissões ser apenas de 4,7% até 2010. Há, no entanto, 12 Estados-Membros que previram políticas e medidas complementares para atingir o objectivo fixado no acordo de repartição de encargos previsto pela Decisão 2002/358/CE. Com a adopção de medidas complementares, a redução das emissões poderia atingir os 12%, ou seja, situar-se 4% acima do objectivo de Quioto. 
As emissões registadas em 1999 por 9 dos países candidatos demonstram que estes se encontram muito próximos do cumprimento do objectivo de Quioto. De salientar os factores de incerteza ligados às projecções quer no que respeita aos métodos utilizados quer aos verdadeiros efeitos das medidas e das políticas adoptadas.

Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho, de 30 de Novembro de 2001, ao abrigo da Decisão 93/389/CEE do Conselho, alterada pela Decisão 99/296/CE relativa a um mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de CO2 e de outros gases responsáveis pelo efeito de estufa [COM(2001) 708 final - Não publicado no Jornal Oficial]. 
O relatório salienta que as emissões de gases responsáveis pelo efeito de estufa na Comunidade Europeia diminuíram 4%, em 1999, relativamente a 1990. As projecções indicam todavia que as medidas em vigor serão insuficientes para continuar a reduzir as emissões e que o nível destas, em 2010, será, na melhor das hipóteses, estável em relação ao de 1990. 
Os Estados-Membros definiram políticas suplementares destinadas a reduzir 5% as emissões em relação a 1990. Deverão ser adoptadas outras medidas para diminuir os 3% restantes e alcançar assim o objectivo de Quioto. O programa europeu para as alterações climáticas deverá permitir diminuir as emissões de forma considerável. 
As emissões provenientes do sector dos transportes aumentaram de modo especial e as projecções apontam para um aumento de 30% até 2010.

Relatório da Comissão, de 22 de Novembro de 2000, ao abrigo da Decisão 1999/296/CE do Conselho relativa a um mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de CO2 e de outros gases responsáveis pelo efeito de estufa [COM(2000) 749 final - Não publicado no Jornal Oficial]. 
Este relatório avalia os progressos dos Estados-Membros e da Comunidade no que diz respeito aos compromissos assumidos em matéria de emissões de gases com efeito de estufa, nos termos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas e do Protocolo de Quioto. Foram verificados progressos no que diz respeito à comunicação dos inventários das emissões pelos Estados-Membros, bem como às informações relativas às políticas e medidas nacionais e às projecções. No entanto, são desejáveis melhorias no que diz respeito à comparabilidade, ao carácter exaustivo e à fiabilidade dos dados. O relatório afirma que, para respeitar os compromissos assumidos em Quioto, a União Europeia deve considerar maiores reduções das emissões, formulando políticas adicionais.

Relatório da Comissão, de 14 de Março de 1996, elaborado em aplicação da Decisão 93/389/CEE do Conselho. Segundo relatório de avaliação [COM(96) 91 final - Não publicado no Jornal Oficial]. 
Este relatório apresenta uma nova avaliação dos 15 programas nacionais relativos ao mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de CO2 e de outros gases responsáveis pelo efeito de estufa. Apesar de ter melhorado em relação a 1993, a qualidade das informações utilizadas para esta avaliação continua a ser insuficiente (falta do inventário comunitário das emissões de CO2 para 1993, falta da projecção comunitária para o ano 2000, ausência de dados relativos à aplicação das medidas adoptadas pelos Estados-Membros). Por conseguinte, a Comissão não pode afirmar que as medidas adoptadas serão suficientes para atingir os objectivos fixados, designadamente no que se refere à redução das emissões de CO2 após o ano 2000.

Relatório da Comissão elaborado em aplicação da Decisão 93/389/CEE do Conselho relativa a um mecanismo de vigilância das emissões comunitárias de CO2 e de outros gases responsáveis pelo efeito de estufa. Primeiro relatório de avaliação [COM(94) 67 final - Não publicado no Jornal Oficial]. 
Este relatório apresenta a primeira avaliação dos programas nacionais de limitação das emissões de dióxido de carbono e de outros gases responsáveis pelo efeito de estufa.
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Protocolo de Quioto

O Protocolo de Quioto é um acordo , entre os vários estados, sobre a égide
 das Nações Unidas, que visa diminuir substancialmente as concentrações  dos principais gases que contribuem para o efeito de estufa  tais como  o dióxido de carbono, o metano e o monóxido de azoto.

O principal objectivo deste acordo é minimizar o efeito de estufa que num futuro próximo poderá acarretar impactos ambientais altamente nocivos ao nosso planeta. Aliás já se começam a sentir os seus efeitos negativos  - cheias intensas. incêndios devastadores, ar irrespirável. Até já foi noticiado que ,na Rússia , os ursos começaram a deixar de hibernar devido às alterações climáticas.

Este protocolo entrou em vigor a 16 de Fevereiro de 2005. Os países que o ratificaram comprometeram-se a reduzir em 5%  relativamente a 1990, as emissões de gases que provocam o efeito de estufa (GEEs).Esta redução terá que se efectuar até 2012. Os países que não cumprirem esta directriz irão suportar multas pesadas por cada tonelada de dióxido de carbono emitida em excesso.

A Portugal , que ratificou o Protocolo  de Quioto,  a União Europeia  impôs apenas a restrição de que a emissão de gases não aumentasse de um valor superior a 27% dos valores das emissões actuais. A U.E. adoptou esta medida para não penalizar os países da U.E. que menos poluem ( Portugal, Espanha , Irlanda e Grécia), já que todos os processos de redução da emissão de gases poluentes envolvem elevados custos  o que iria afectar a coesão económica desses países. Decidiu ainda fazer incidir sobre os países mais ricos os referidos custos.

No entanto, Portugal e a Espanha disputam neste  momento a camisola amarela na corrida da poluição. Como  se pode inferir da análise do gráfico que se segue ,estes dois países, entre 1990 e 2002 aumentaram em 40% as suas emissões de GEEs !

De acordo com um relatório da Agência Internacional de Energia divulgada em Dezembro de 2005, 80% das emissões de GEEs têm origem em 22 países. Os Estados Unidos estão à cabeça  e recusam-se ratificar o P.Q. ( mas não há problema, porque se houver catástrofes ambientais também estará à  cabeça das “ajudas humanitárias”! ) 

Que poderá fazer Portugal para reduzir as emissões?

Entidades Governamentais referiram pretenderem encontrar medidas que conduzam ao cumprimento do P. Q. envolvendo o mínimo de custos.

Estas medidas terão de passar, certamente, pela vigilância sistemática das empresas poluentes, pelo financiamento da instalação de tecnologias “amigas do ambiente”, pela prevenção dos incêndios que vão devastando o nosso parque florestal, pela renovação deste .

É também importante a mudança de atitude do cidadão comum em relação à utilização do transporte privado desde que haja uma melhor oferta do transporte público não poluente.
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( in revista Nova Gente )
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Jovens Repórteres Para o Ambiente
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Perspectiva histórica

Protocolo de Kyoto

Convenção do clima (UNFCCC)
A UNFCCC ("United Nations Framework Convention on Climate Change", também conhecida por "Convenção do Clima") foi oficialmente criada na "Conferência das Nações Unidas para o Ambiente e Desenvolvimento" no Rio de Janeiro em 1992 ("Conferência do Rio"). Esta conferência juntou líderes governamentais de todo o mundo para a assinatura de um acordo.
O objectivo da UNFCCC consiste em estabilizar as concentrações de gases de efeito de estufa em níveis que não impliquem alterações climáticas perigosas. Pretende-se ainda controlar as emissões dentro de níveis que permitam uma adaptação natural e progressiva dos ecossistemas às alterações climáticas. Os passos necessários para que isto aconteça não devem colocar em risco a alimentação das populações e devem ser consistentes com um desenvolvimento económico sustentável. Hoje, virtualmente todos os membros das Nações Unidas assinaram e ratificaram a UNFCCC.
A UNFCCC assume que os países ricos e industrializados são os principais responsáveis pelas alterações climáticas observadas, enquanto que os países pobres e em desenvolvimento irão sofrer o grosso dos impactos. A convenção considera então que os países industrializados devem ser os primeiros a tomar medidas para reduzir as emissões. Actualmente, os países em vias de desenvolvimento não são obrigados a reduzir as suas emissões. Aos países industrializados, incluindo países com economias em transição (países da Europa Central e de Leste e da antiga União Soviética), é solicitada a aplicação de medidas de contenção das emissões e a protecção de florestas e oceanos que podem absorver gases de efeito de estufa da atmosfera. A convenção pretende que os países industrializados assistam os países em desenvolvimento na definição de estratégias para lidar com os impactos das alterações climáticas. A convenção requer especificamente dos países industrializados que:

Disponibilizem financiamento e assistência técnica para ajudar os países pobres a limitar as suas emissões. 
Ajudem os países mais vulneráveis a suportar os custos da adaptação. 

Desenvolvam tecnologia amiga do ambiente e conhecimento científico para apoiar a inovação tecnológica nos países em desenvolvimento.

 
Quer os países industrializados, quer os países em desenvolvimento devem:

Reunir informação acerca de quanto emitem e de quanto CO2 é capturado nos seus oceanos e florestas. 
Forneçam informação acerca dos passos a tomar para restringir as emissões e para se adaptarem às alterações climáticas. 

Proteger os sumidouros de gases de efeito de estufa (tais como os oceanos e as florestas). 

Cooperar no planeamento de estratégias para fazer face aos impactos das alterações climáticas em zonas costeiras, reservatórios de água e agricultura. 

Cooperar na protecção de áreas ameaçadas pelas cheias e secas, especialmente em África. 

Informar a opinião pública sobre as alterações climáticas e os seus possíveis impactos.

Os países são ainda solicitados a apoiar o sistema económico internacional que permitirá um crescimento económico sustentável em todos os países, especialmente nos países em desenvolvimento. Isto permitirá uma melhor resolução dos problemas relacionados com as alterações climáticas.
Reciclagem e Reutilização
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